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COPASA TRAVA DE NOVO
 PROGRESSÕES NO PCCS



P
elos números do lucro líquido da  Copasa em seu balanço de 2013 somado ao resíduo do 
pagamento da PL 2012 (R$ 7788.145,86 ) o valor para pagamento da PL em abril deverá 
ser bem próximo daquele pago no ano passado, em 

torno de R$ 2.700,00.
O SINDÁGUA encaminhou o balanço da empresa para 

acompanhamento do Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese). O trabalho 
do Dieese será oportunamente divulgado para os 
trabalhadores.

Lembramos que serão considerados horas extras, e 
entradas e saídas da empresa.

á está virando um discurso encardido e 

Jrepetitivo, mas a Copasa continua a 
descumprir a norma e acordo coletivo 

para pagamento da Gratificação para Dirigir 
Veículos, prejudicando trabalhadores em 
inúmeras localidades.

O acordo e a NP da Copasa garante ao 
segundo condutor o pagamento da gratificação. 
Também tem o direito assegurado por Acordo 
Coletivo de Trabalho a equipe de turno 
diferente, como também o trabalhador em 
viagem acima de 250 km. A norma prevê o 
pagamento do adicional para todos que 
conduzem mais de 3 km.  A Copasa alega que a 
unidade de transportes ainda não treina os 

encarregados e o sistema ainda não está 
adaptado às alterações.

Voltamos a denunciar este erro à direção da 
empresa, mesmo que ela já tenha nos afirmado 
por diversas vezes que determinou o 
pagamento correto em todas as unidades. 

O sindicato orienta os trabalhadores que 
estão sendo penalizados em seu direito para 
comunicar ao Sindicato nomes de chefias que 
descumprem o acordo, para que nosso jurídico 
possa tomar as medidas necessárias. 
Esperamos, no entanto, que a empresa corrija 
estes erros, evitando um embate sobre tema já 
pacificado em acordo coletivo e que está sendo 
descumprido.

O
 processo movido 
pelo jurídico do 
SINDÁGUA para 

que a Copasa pague a diferença 
da PL de 2010, quando pagou os 
trabalhadores a menos, já foi 
vitoriosa na primeira instância da 
Justiça, no Tribunal Regional do 
Trabalho-TRT/MG (segunda 
instância) e também no Tribunal 
Superior do Trabalho (TST).

A direção da empresa, no 
entanto, faz de tudo para enrolar 
o cumprimento da decisão 
judicial e fica apresentando 

recursos em cima de 
recursos.  A empresa 
preferiu contratar um 
escritório de advocacia paulista 
a peso de ouro, pagar 1% de juro 
mensais e mais TR, pagar 
diárias e custos,  prejudicando o 
lucro de acionistas e os próprios 
trabalhadores. Agora em 3 de 
fevereiro, este escritório entrou 
com um Recurso Extraordinário 
no Supremo Tribunal Federal 
(STF), que só analisa ferimentos 
sobre a Constituição, apesar de 
nossa causa ser uma questão de 

descumprimento de percentual 
previsto em Acordo Coletivo para 
pagamento de direito dos 
trabalhadores.

A empresa perdeu esta 
guerra, mas vai às últimas 
consequências para atrasar o 
cumprimento da sentença nas 
três instâncias judiciais, situação 
que comprova o autoritarismo e 
o desrespeito a tudo, tentando 
não se curvar nem à Justiça.


